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Desde a 26a Reunião Extraordinária do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Sorocaba e Médio Tietê, ocorrida em 12/03/2004, no município de Cerquilho,  esta Câmara Técnica de Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos – CT-PLAGRHI, tem dedicado boa parte do já escasso tempo de seus membros, na avaliação dos recursos impetrados contra decisão acatada pela Plenária do Comitê, quanto aos pleitos aprovados para o recebimento de recursos do FEHIDRO neste ano de 2004.



Esta Câmara existe legalmente instituída desde outubro de 1995, quando foi criada para, dentre outras atribuições, fornecer subsídios técnicos consistentes para as decisões tomadas pelo Comitê, no que se refere ao planejamento e gerenciamento de recursos hídricos, de importância fundamental para a bacia hidrográfica sob sua jurisdição. Historicamente, as principais decisões técnicas assumidas em plenário pelo Comitê, sempre tiveram como embasamento uma avaliação criteriosa e desapaixonada dessa Câmara, sem jamais ter sido questionada sobre sua conduta ética, por absoluta falta de razões para tal.



Durante todos esse anos, sempre foi função dessa Câmara Técnica, propor a definição de cronograma de atividades, diretrizes e critérios gerais para hierarquização de pleitos para indicação de financiamento com recursos do FEHIDRO, a serem submetidos à deliberação da Plenária do Comitê, alterando-se o estritamente necessário ano a ano, acompanhando o dinamismo das metas a serem perseguidas, infelizmente ainda sem o norte de um Plano de Bacia.  Nesse contínuo avanço do modêlo de planejamento, pela primeira vez, a CT-PLAGRHI entendeu que deveria instituir para o orçamento de 2004, um sistema de pré-qualificação dos pleitos do FEHIDRO, visando ampliar as possibilidades de sucesso daqueles candidatos a tomadores que, às vezes, por pequenos lapsos eram alijados do processo. Dessa forma, com prazos e critérios bem definidos, é que foram aprovadas as regras para os pleitos de 2004, conforme Deliberação CBH-SMT no 128/2003, de 29 de agosto de 2003.



Suplantado o período de pré-qualificação e com fulcro nos termos dessa citada deliberação, foram priorizados os pleitos recebidos dos interessados e hierarquizados mediante valores pré-estabelecidos de pontuação, aqueles que se julgaram sem óbices para  prosseguimento.



A relação dos pleitos aprovados, já compatibilizados com o volume de recursos disponíveis, foi apresentada detalhadamente no Plenário do CBH-SMT e aprovada  quando submetida à votação.



Entretanto, também pela primeira vez em oito anos de Comitê, foi apresentado um recurso contra a não contemplação de um pleito, efetuado pelo Instituto Aruandista de Pesquisas e Desenvolvimento – Aruanda Ambiente, que serviu para desencadear recursos de outros interessados, igualmente já avaliados e respondidos.

Em um processo democrático e participativo que sempre norteou as ações deste Comitê, seria plenamente normal que se aceitassem recursos dessa natureza, pois longe de sermos os donos da verdade, acreditamos que determinadas decisões podem vir a ser reformadas, quando fundamentadas com argumentos sólidos, que nos façam entender determinados tópicos ou conceitos que não nos ativemos num  primeiro momento.

A razão destes esclarecimentos, deve-se ao fato dos termos utilizados pela Aruanda Ambiente em seu recurso, atentarem contra a capacidade técnica, conduta ética, postura anti-democrática e desqualificada dos membros desta Câmara Técnica.

Se não bastasse seu recurso auto-promocional, que apesar de ofensivo, não  convenceu os membros dessa Câmara a  mudarem sua decisão, o mentor ainda manteve contatos telefônicos com  alguns membros do Comitê, em tom soberano, afirmando que todos éramos resquícios da ditadura militar, que tudo indicava que sequer tínhamos lido seu projeto e que iria entrar com recursos em outras instâncias do Sistema de Gestão de Recursos Hídricos e jurídicas.

Esta CT-PLAGRHI recebeu o recurso impetrado pela Aruanda, avaliou suas considerações, não as considerou pertinentes, manteve a decisão de não incluir seu projeto no processo de hierarquização deste ano, comunicou o impetrante mediante ofício e está suficientemente embasada em seus atos, para responder a quaisquer instâncias em que hajam desdobramentos do assunto.

Concluindo, nós da CT-PLAGRHI, abstemo-nos de responder item a item o recurso impetrado, sob pena de estarmos fornecendo subsídios para outras ações a serem adotadas pelo reclamante e com a preocupação de mantermos, apesar das ofensas, posturas de caráter e serenidade  que sempre nos pautaram.

Atenciosamente.

Silvio Carlos Santos Nagy

Coordenador da CT-PLAGRHI
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